PARECER  Nº  275,  DE  2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 5, DE 2008

Por intermédio do ofício CGC.ARC nº548/2006, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa os documentos relativos ao processo TC-I073/026/02, que JULGOU IRREGULAR as contas da unidade gestora executora Cadeia Pública 10 - Dr. Manoel Luiz Ribeiro, referentes ao exercício de 2002, para as providências cabíveis à espécie.

Nos termos do artigo 239, do Diploma Regimental da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que optou pelo reconhecimento da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos moldes do Projeto de Decreto Legislativo n° 5, de 2008 de fls. 152.

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo, também, se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial para, em substituição àquela Comissão, exarar seu parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5° do nosso Diploma Regimental.

Ao fazê-lo, denotamos acertado o juízo da matéria em apreço, arrimado nas manifestações dos diversos organismos técnicos da Corte Contas, que não mediram cuidados ao apontar a ocorrência de graves falhas nos adiantamentos e nos processos de despesas, da UGE - Cadeia Pública 10, nos termos do inciso III, do artigo 33, da Lei Complementar nº 709/93, e, sobretudo pela estranha ausência de justificativas por parte da Origem, razão pela qual somos impelidos a manifestar nossa concordância com os termos do presente Projeto de Decreto Legislativo.

Desse modo, no âmbito da nossa competência, opinamos favoravelmente ao Projeto de Decreto Legislativo n.º 5, de 2008.

a) Roberto Engler - Relator Especial

